

Relatório de Implementação do Protocolo PRTR 
(Decisão I/5 da MOP-1)
· Data limite para a receção de contributos: 20/01/2014
· Modo de comunicação de contributos: 

· Por correio: Agência Portuguesa do Ambiente, Rua da Murgueira 9/9A, Zambujal Ap. 7585, 2610-124 Amadora
· Por correio eletrónico: prtr@apambiente.pt 

Nota prévia: 
No âmbito da Convenção de Aarhus, onde se insere o Protocolo PRTR, está em elaboração o 4º Relatório Nacional de Implementação da Convenção de Aahrus. A versão zero do 4º Relatório Nacional de Implementação da Convenção de Aahrus está disponível para consulta no site institucional da Agência Portuguesa do Ambiente em www.apambiente.pt ( Políticas (Promoção e Cidadania Ambiental ( Acesso à Informação e à Justiça e Participação Pública ( ONU Convenção de Aarhus ( Processo de elaboração do 4º Relatório Nacional de Implementação da Convenção de Aahrus - 2014 (http://www.apambiente.pt/?ref=x158).
No âmbito do Regulamento CE n.º 166/2006, de 18 de janeiro, relativo à implementação do PRTR europeu, Portugal submeteu o primeiro relatório de implementação, relativo ao ciclo PRTR 2007-2009. Este relatório está disponível no site institucional da APA em www.apambiente.pt ( Instrumentos ( Registo de Emissões e Transferências de Poluentes (PRTR) ( Relatórios e Questionários.
A proposta de resposta que se segue tem como base a versão zero do 4º Relatório Nacional de Implementação da Convenção de Aahrus assim como o Relatório PRTR europeu e pode ser consultada no site institucional da Agência Portuguesa do Ambiente em www.apambiente.pt ( Políticas (Promoção e Cidadania Ambiental ( Acesso à Informação e à Justiça e Participação Pública ( ONU Convenção de Aarhus ( Processo de elaboração do 1º Relatório Nacional de Implementação do Protocolo PRTR 
Agradece-se o envio de todos os contributos a esta versão até à data limite indicada (20/01/2014). Para mais informação, contate a equipa PRTR através do endereço eletrónico prtr@apambiente.pt.

 Versão para consulta do Relatório de Implementação do Protocolo PRTR 

Provide a brief description of the process by which this report has been prepared, including information on which types of public authorities were consulted or contributed to its preparation, how the public was consulted and how the outcome of the public consultation was taken into account and on the material which was used as a basis for preparing the report. 
Answer:

A primeira versão do relatório foi divulgada ao público no site institucional da Agência Portuguesa do Ambiente em www.apambiente.pt ( Políticas ( Promoção e Cidadania Ambiental ( Acesso à Informação e à Justiça e Participação Pública ( ONU Convenção de Aarhus ( Processo de elaboração do 1º Relatório Nacional de Implementação do Protocolo PRTR 
A divulgação da primeira versão foi divulgada através do site institucional da Agência Portuguesa do Ambiente tendo sido solicitado contributos a todos os operadores PRTR.

Também foram contatadas as seguintes entidades:

· Região Autónoma dos Açores, 

· Região Autónoma da Madeira, 

· Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional: Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve,

· Agência Portuguesa do Ambiente: Departamento de Promoção e Cidadania Ambiental, Serviços Descentralizados para assuntos das Regiões Hidrográficas do Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo e Algarve,

· Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território

· Conselho Nacional da Água

· Conselho Nacional do Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

· Comissão de Acesso Aos Documentos Administrativos

 [completar]

Articles 3, 4 e 5 - List legislative, regulatory and other measures that implement the general provisions in articles 3 (general provisions), 4 (core elements of a pollutant release and transfer register system (PRTR)) and 5 (design and structure). 
(a) With respect to article 3, paragraph 1, measures taken to ensure the implementation of the provisions of the Protocol, including enforcement measures;

Answer:
Portugal implementou o Protocolo PRTR através da implementação europeia concretizada pelo Regulamento (CE) 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu).

As especificidades nacionais do Registo Europeu das Emissões e Transferência de Poluentes (E-PRTR) foram estabelecidas na ordem interna portuguesa através de dois Decretos-Lei:
· Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho; 
· Decreto-Lei n.º 6/2011, de 10 de Janeiro.
O Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, estabelece o conteúdo do E-PRTR nacional (artigo 4º), a autoridade competente E-PRTR nacional (artigo 2º), as autoridades competentes E-PRTR a nível regional (artigo 3º), o fluxo e os prazos de comunicação de dados (artigo 3º e 5º) a responsabilidade dos dados comunicados (artigo 6º) assim como as contra-ordenações (artigo 8º).
Tanto o Regulamento PRTR europeu como a legislação nacional específica seguem as diretrizes estabelecidas no Protocolo.

(b) With respect to article 3, paragraph 2, measures taken to introduce a more extensive or more publicly accessible PRTR than required by the Protocol;
Answer:
O artigo 4º do Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho estabelece a obrigatoriedade de comunicação de dados de emissão e transferências de todos os operadores PRTR, independentemente dos limiares estabelecidos pelo Regulamento (CE) 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu), que cumpre os limiares estipulados no anexo II do Protocolo PRTR.
Contudo, só a informação relativa aos operadores cujas emissões e transferências excedem os limiares é divulgada ao público. Da informação divulgada consta a identificação dos estabelecimentos, localização, atividade PRTR desenvolvida e dados das emissões e/ou transferências que excedem os limiares

A divulgação é efetuada na página PRTR da APA (www.apambiente.pt ( Instrumentos ( PRTR ( Resultados PRTR Portugal) e na página E-PRTR da Comissão Europeia (http://prtr.ec.europa.eu ).
(c) With respect to article 3, paragraph 3, measures taken to require that employees of a facility and members of the public who report a violation by a facility of national laws implementing this Protocol to public authorities are not penalized, persecuted or harassed for their actions in reporting the violation;
Answer:
A inspeção e fiscalização do cumprimento do Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.6/2011, de 10 de janeiro (diploma PRTR) é da responsabilidade da Inspeção Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território e das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional, no âmbito das suas competências.
A comunicação de violação ambiental, incluindo a violação do Protocolo PRTR, deve ser comunicada às autoridades competentes estando a ação individual ou coletiva regulada no âmbito da Constituição Portuguesa (VII revisão constitucional, 2005), os ns.º 1 e 3 do artigo 52º (direito de petição e direito de acção popular) do título II (Direitos, liberdades e garantias , do capítulo I (direitos, liberdades e garantias pessoais) que garante:
“1. Todos os cidadãos têm o direito de apresentar, individual ou colectivamente, aos órgãos de soberania, aos órgãos de governo próprio das regiões autónomas ou a quaisquer autoridades petições, representações, reclamações ou queixas para defesa dos seus direitos, da Constituição, das leis ou do interesse geral e, bem assim, o direito de serem informados, em prazo razoável, sobre o resultado da respectiva apreciação.
3. É conferido a todos, pessoalmente ou através de associações de defesa dos interesses em causa, o direito de acção popular nos casos e termos previstos na lei, incluindo o direito de requerer para o lesado ou lesados a correspondente indemnização, nomeadamente para:

a) Promover a prevenção, a cessação ou a perseguição judicial das infracções contra a saúde pública, os direitos dos consumidores, a qualidade de vida, a preservação do ambiente e do património cultural; 
b) Assegurar a defesa dos bens do Estado, das regiões autónomas e das autarquias locais. “
Adicionalmente, afigura-se de referir que o artigo 268º, nº 4, da CRP dispõe o seguinte: “É garantido aos administrados tutela jurisdicional efetiva dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, nomeadamente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação de quaisquer atos administrativos que os lesem, independentemente da sua forma, a determinação da prática de atos administrativos legalmente devidos e a adoção de medidas cautelares adequadas”. 

[a completar]
(d) With respect to article 3, paragraph 5, whether the PRTR system has been integrated into other reporting mechanisms and, if such integration has been undertaken, into which systems. Did such integration lead to elimination of duplicative reporting? Were any special challenges encountered or overcome in undertaking the integration, and how?
Answer:
O sistema nacional PRTR eletrónico integra algumas obrigações de monitorização IPPC para os estabelecimentos que, simultaneamente, são PRTR e IPPC. O sistema está ligado com o reporting de resíduos com o MIRR, sendo a informação submetida uma única vez.

Por outro lado, a identificação dos estabelecimentos PRTR, IPPC e ETS é efetuada através de uma mesma base de dados sendo que as condições base para a comunicação PRTR assentam nas obrigações impostas ao nível do licenciamento ambiental (IPPC). 

O sistema de base para a comunicação PRTR é eletrónico mas ainda não substitui a comunicação IPCC, que permanece em papel.
A harmonização dos sistemas foi bastante complexa sendo que as principais dificuldades se prendem com as diferentes necessidades legislativas específicas. 

A metodologia utilizada foi a abordagem “bottom-up”, iniciando-se pelo nível mais desagregado da informação e crescendo até perfazer as necessidades PRTR. De fato, atualmente, a informação PRTR que, tem como base as medições IPPC, é recolhida através da comunicação dos resultados das monitorizações IPCC (em concentração e caudal) sendo transformada, automaticamente pelo formulário PRTR eletrónico, em valores de carga PRTR.
(e) With respect to article 5, paragraph 1, how releases and transfers can be searched and identified according to the parameters listed in subparagraphs (a) to (f);
Answer:
A divulgação dos dados PRTR nacionais é efetuada através do site E-PRTR (http://prtr.ec.europa.eu ) e através de tabelas dinâmicas (em excel) sendo a pesquisa efetuada para todos os parâmetros indicados no artigo 5 do Protocolo, a saber: 
1. Facility and its geographical location;

2. Activity;

3. Owner or operator, and, as appropriate, company;

4. Pollutant or waste, as appropriate;
5. Each of the environmental media into which the pollutant is released; and 
6. As specified in article 7, paragraph 5, the destination of the transfer and, where appropriate, the disposal or recovery operation for waste. 

(f) With respect to article 5, paragraph 4, provide the Universal Resource Locator (url) or Internet address where the register can be continuously and immediately accessed, or other electronic means with equivalent effect;
Answer:
A nível europeu: http://prtr.ec.europa.eu/
A nível nacional: http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=156&sub2ref=369
(www.apambiente.pt ( instrumentos ( PRTR ( resultados PRTR Portugal)

(g) With respect to article 5, paragraphs 5 and 6, provide information on links from the Party’s register to relevant existing, publicly accessible databases on subject matters related to environmental protection, if any, and a link to PRTRs of other Parties.
Answer:
A Agência Portuguesa do Ambiente, no seu site institucional, apresenta uma secção dedicada ao PRTR em www.apambiente.pt ( instrumentos ( PRTR, acedida diretamente através do link http://www.apambiente.pt/index.php?ref=17&subref=156.

Neste seção encontra-se informação sobre o PRTR, quais as obrigações, metodologia nacional e resultados nacionais.

Article 7 - List legislative, regulatory and other measures that implement article 7 (reporting requirements). Describe or identify as appropriate:
(a) With respect to paragraph 1, whether the reporting requirements of paragraph 1 (a) are required by the national system, or whether those of paragraph 1 (b) are required by the national system;
Answer:
Portugal implementou o Protocolo PRTR através da opção a) do n.º 1 do artigo 7º do Protocolo PRTR através do Regulamento CE 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu).
As especificidades nacionais do Registo Europeu das Emissões e Transferência de Poluentes (E-PRTR) foram estabelecidas na ordem interna portuguesa através de dois Decretos-Lei:
· Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho; 
· Decreto-Lei n.º 6/2011, de 10 de Janeiro.
(b) With respect to paragraphs 1, 2 and 5, whether it is the owner of each individual facility that is required to fulfil the reporting requirements or whether it is the operator;
Answer:
No cumprimento do Regulamento PRTR Europeu, o artigo 5º do Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho identifica o operador do estabelecimento como o responsável para a comunicação dos dados PRTR, sendo que operador é “qualquer pessoa singular ou colectiva que explore ou controle o estabelecimento ou, quando tal esteja previsto na legislação nacional, em quem tenha sido delegado poder económico decisivo sobre o funcionamento técnico da instalação”.
(c) With respect to paragraph 1 and annex I, any difference between the list of activities for which reporting is required under the Protocol, or their associated thresholds, and the list of activities and associated thresholds for which reporting is required under the national PRTR system;
Answer:
A nível nacional as atividades e limiares PRTR estão estabelecidos no DL 127/2008, de 21 de julho, e são idênticas às estabelecidas no Regulamento PRTR europeu e ao previsto no Anexo I do protocolo. Neste sentido o universo PRTR nacional, cumpre o previsto no E-PRTR e consequentemente o estabelecido no Protocolo PRTR   

(d) With respect to paragraph 1 and annex II, any difference between the list of pollutants for which reporting is required under the Protocol, or their associated thresholds, and the list of pollutants and associated thresholds for which reporting is required under the national PRTR system;
Answer:
Considerando que Portugal adotou na íntegra os requisitos previstos no Regulamento PRTR europeu, os poluentes abrangidos não foram publicados num diploma legal nacional, constando encontram-se no anexo II do Regulamento PRTR europeu, que é de aplicação direta.

(e) With respect to paragraph 3 and annex II, whether for any particular pollutant or pollutants listed in annex II of the Protocol, the Party applies a type of threshold other than the one referred to in the responses to paragraph (a) above and, if so, why;
Answer:
Não existem diferenças no conjunto dos limiares dos poluentes PRTR a nível nacional uma vez que o mesmo cumpre o universo E-PRTR que inclui todos os poluentes e respetivos limiares enumerados no anexo II do Protocolo.
Os limiares associados aos poluentes PRTR abrangidos encontram-se no anexo II do Regulamento CE 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu).

(f) With respect to paragraph 4, the competent authority designated to collect the information on releases of pollutants from diffuse sources specified in paragraphs 7 and 8;
Answer:

Em cumprimento do artigo 18º do Regulamento CE 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu), a Comissão Europeia em conjunto com a Agência Europeia do Ambiente inclui no PRTR europeu informação sobre as emissões difusas já disponibilizadas por Portugal.
[a completar]
(g) With respect to paragraphs 5 and 6, any differences between the scope of information to be provided by owners or operators under the Protocol and the information required under the national PRTR system, and whether the national system is based on pollutant-specific (paragraph 5 (d) (i)) or waste-specific (paragraph 5 (d) (ii)) reporting of transfers;
Answer:
O PRTR nacional, em cumprimento do Regulamento PRTR europeu, segue as indicações do parágrafo 5dii, relativas à identificação da Operação de Gestão de Resíduos (OGR) à qual o resíduo é sujeito no destino, identificando-se ainda a tipologia de resíduos (perigoso ou não perigoso) e se se trata de uma transferência nacional ou internacional, identificando-se o destino no caso de transferência internacional.

A respeito das emissões e transferências de poluentes, o PRTR nacional cumpre todos os requisitos do PRTR europeu, logo, do Protocolo PRTR.

(h) With respect to paragraphs 4 and 7, where diffuse sources have been included in the register, which diffuse sources have been included and how these can be searched and identified by users, in an adequate spatial disaggregation; or where they have not been included, provide information on measures to initiate reporting on diffuse sources;
Answer:

As emissões difusas PRTR (para o ar) incluem os setores de transporte rodoviário, transporte marítimo, aviação, aquecimento doméstico, agricultura e ainda de pequenos estabelecimentos (estabelecimentos não abrangidos pelo reporting dos estabelecimentos que desenvolvem atividades PRTR). 
A informação encontra-se disponível no link http://prtr.ec.europa.eu/DiffuseSourcesAir.aspx onde é possível pesquisar por setor e visualizar geograficamente os resultados.

As emissões difusas para água ainda não se encontram disponíveis estando o trabalho a ser efetuado pela Comissão Europeia e pela Agência Europeia do Ambiente.

[a completar]
(i) With respect to paragraph 8, the types of methodology used to derive the information on diffuse sources.
Answer:
Os tipos de métodos de determinação do PRTR nacional encontram-se em cumprimento dos métodos indicados no Regulamento PRTR Europeu, existindo 2 níveis de informação: o método de determinação utilizado e ainda a descrição do método. A saber:
	Método de determinação disponível
	Descrição do método de determinação
	Código da descrição do método de determinação

	Medição
	Métodos de medição internacionais
	CEN/ISO

	
	Método de medição alternativo em concordância com as regras ISO existentes
	ALT

	
	Métodos previstos nas licenças da instalação incluindo licença ambiental
	PER

	
	Outros métodos 
	OTH

	
	Metodologia Nacional ou Regional 
	NRB

	
	Metodologia cujo desempenho é demonstrado através de materiais de referência certificados e é aprovada pela autoridade competente
	CRM

	Cálculo
	Métodos de cálculo internacionais - EMEP/ CORINAIR
	UNECE/EMEP

	
	Métodos de cálculo internacionais - Guias PCIP
	IPPC

	
	Métodos de cálculo internacionais - Guia Europeu CELE
	ETS

	
	Métodos previstos nas licenças da instalação incluindo licença ambiental
	PER

	
	Balanço de massa aceite pela Autoridade Competente
	MAB

	
	Método de cálculo aprovado sectorialmente a nível europeu
	SSC

	
	Outros métodos 
	OTH

	
	Metodologia Nacional ou Regional 
	NRB

	Estimativa
	-
	-


Article 8 - For each reporting cycle since the last national implementation report (or date of entry into force of the Protocol), please indicate:
(a) The reporting year (the calendar year to which the reported information relates);
Answer:
	Ano de referência
	Ano de comunicação nacional de dados
	Ano de divulgação europeia de dados (através da comunicação europeia)

	2007
	2008
	2009 (30 de junho)

	2008
	2009
	2010 (31 de março)

	2009
	2010
	2011 (31 de março)

	2010
	2011
	2012 (31 de março)

	2011
	2012
	2013 (31 de março)

	2012
	2013
	2014 (31 de março)


(b) The deadline(s) by which the owners or operators of facilities were required to report to the competent authority;
Answer:

De acordo com a legislação nacional, os prazos são:
Ciclo PRTR 2007: 
· 21 de Agosto de 2008 para operadores de estabelecimentos E-PRTR também abrangidos pela Diretiva IPPC;

· 21 de Setembro de 2008 para operadores de estabelecimentos E-PRTR não abrangidos pela Diretiva IPPC.
Ciclos PRTR 2008-2009: 31 de março do ano seguinte (artigo 5º do Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho)

Ciclo PRTR 2010 e seguinte: 31 de maio do ano seguinte (artigo 1º do Decreto-Lei n.º 6/2011, de 10 de janeiro)

(c) The date by which the information was required to be publicly accessible on the register, having regard to the requirements of article 8 (reporting cycle);
Answer:
De acordo com o artigo 7 do Regulamento PRTR europeu, os dados são divulgados no site PRTR europeu 16 meses após o final do ano de referência (exceto no primeiro ciclo, PRTR 2007, cujo prazo foi de 21 meses).
(d) Whether the various deadlines for reporting by facilities and for having the information publicly accessible on the register were met in practice; and if they were delayed, the reasons for this;
Answer:
Nos ciclos PRTR 2008 e 2009 houve necessidade de prorrogação dos prazos de entrega uma vez que durante estes ciclos ocorreram alguns problemas informáticos devido a dificuldades de troca de dados entre a base de dados antiga e a implementação de uma nova base de dados.
Considera-se ainda que, por a data de comunicação de dados PRTR (31 de Março) ser coincidente com a comunicação de outros dados ambientais, havia a necessário de prorrogar em mais um mês a comunicação de dados PRTR. 
Para o ciclo PRTR 2010 e seguintes, foi já publicado novo Decreto-Lei (Decreto-Lei n.º 6/2011) que desfasa as datas para a comunicação de dados PRTR e garante a sua comunicação através da base de dados nova.

Contudo, e por motivos de dificuldades técnicas, os prazos efetivos para os últimos ciclos PRTR foram:

	Ciclo PRTR
	PRTR 2010
	PRTR 2011
	PRTR 2012

	Data Limite
	2012-01-27
	2012-08-09
	2013-07-19


(e) Whether methods of electronic reporting were used to facilitate the incorporation of the information required in the national register, and if such methods were used, the proportion of electronic reporting by facilities and any software applications used to support such reporting.
Answer:
A comunicação de dados PRTR é efetuada através de uma plataforma eletrónica, de preenchimento online. Os operadores acedem à parte de front-office da plataforma onde preenchem o formulário PRTR e o submetem.
A utilização de meios não eletrónicos circunscreve-se à comunicação após o prazo de comunicação divulgado no início de cada ciclo PRTR. Todos os dados enviados fora do prazo estipulado para a comunicação PRTR são efetuados através de um formulário em papel (disponibilizado depois do prazo de comunicação de dados ter terminado).

A percentagem de comunicação eletrónica foi a seguinte:

PRTR 2007 – 91 % (9% em papel [fora do prazo])

PRTR 2008/2009 – 92% (8% em papel [fora do prazo])

[confirmar] PRTR 2010/2011/2012 – 99% (1% em papel [fora do prazo])

Article 9 - Describe the legislative, regulatory and other measures ensuring the collection of data and the keeping of records, and establishing the types of methodologies used in gathering the information on releases and transfers, in accordance with article 9 (data collection and record-keeping).
Answer:
Portugal, através da aplicação do Regulamento CE 166/2006, de 18 de janeiro (Regulamento PRTR europeu) cumpre a indicação do artigo 9º do Protocolo relativamente ao registo dos dados comunicados pelos operadores durante um período de 5 anos (artigo 5º do Regulamento PRTR europeu).
No cumprimento do artigo 20º do Regulamento PRTR (sanções), o artigo 8º do Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de Julho, prevê (nos termos da Lei n.º 50/2006, referente à lei quadro das contra-ordenações ambientais) uma contra-ordenação leve caso o operador PRTR não cumpra a obrigação de manter os registos PRTR durante 5 anos.

A nível nacional, a metodologia de recolha de dados está ainda contemplada no Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/2011, de 10 de janeiro (Diploma PRTR) assim como no documento nacional de Metodologia PRTR, cuja elaboração está em concordância com o Guia Europeu para a Implementação do PRTR europeia, elaborado pela Comissão Europeia, em maio de 2006.

Article 10 - Describe the rules, procedures and mechanisms ensuring the quality of the data contained in the national PRTR and what these revealed about the quality of data reported, having regard to the requirements of article 10 (quality assessment).
Answer:
As regras de comunicação e validação da informação encontram-se no Decreto-Lei n.º 127/2008, de 21 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/2011, de 10 de janeiro (Diploma PRTR).
A recolha de dados PRTR nacionais tem por base o documento Metodologia Nacional PRTR e ainda documentos de apoio ao preenchimento do formulário PRTR online.  
Estes documentos são atualizados e disponibilizados anualmente, encontrando-se disponíveis em http://www.apambiente.pt/Instrumentos/RegistoEmissoesTransferenciasPoluentes/RelatórioÚnico. 

Nestes documentos, baseados no Guia para a Implementação do PRTR Europeu (Comissão Europeia, maio de 2006), encontram-se reunidas as melhores práticas para a determinação dos poluentes e resíduos PRTR, sendo de leitura obrigatória para todos os operadores PRTR.
A validação dos dados PRTR, efetuada pelas autoridades competentes, tem como base a confrontação dos dados PRTR com os todos os dados de histórico recolhidos ao nível de auto-controlo e fiscalização decorrentes das restantes obrigações ambientais do estabelecimento.

Após recolha da informação PRTR (comunicada através do preenchimento e submissão do formulário PRTR online), as autoridades competentes verificam os dados ambientais através de:

- Verificação dos cálculos efetuados pelos operadores, através da validação dos documentos associados (anexos) enviados, nomeadamente boletins de análise, ficheiros de cálculos, etc. Em caso de ausência de documentação auxiliar, a autoridade competente entra em contacto com o operador e solicita os documentos necessários para a validação dos dados comunicados;
- Verificação da coerência das quantidades PRTR relativamente à informação comunicada nos Relatórios Ambientais Anuais, no âmbito das obrigações das instalações simultaneamente abrangidas pela Diretiva IPPC – Emissões Industriais (Diretiva 2010/75/UE);
- Verificação dos dados PRTR relativamente ao histórico de monitorizações existentes para cada estabelecimento, ao nível das obrigações impostas pelas licenças de descarga/emissão impostas pela legislação nacional. Como exemplo apresenta-se alguns dos documentos de legislação nacional utilizados para a validação dos dados PRTR:
· Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril (no âmbito da alteração do Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, que assegurou a transposição da Diretiva n. 96/62/CE - Diretiva Quadro sobre a avaliação e gestão da qualidade do ar ambiente);
· Portaria n.º 675/2009, de 23 de Junho (VLE gerais) e Portaria n.º 677/2009, 23 de Junho (VLE combustão);
· Decreto-Lei n.º 85/2005, de 28 de Abril (incineração de resíduos), alterado pelo Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2000/76/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de Dezembro de 2000, relativa à incineração de resíduos; 
· Decreto-Lei n.º 242/2001, 31 de Agosto (COV), alterado pelo Decreto-Lei n.º 127/2013, de 30 de agosto, que transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva n.º 1999/13/CE, do Conselho, de 11 de Março.
· Títulos de Utilização do Domínio Hídrico, emitidos ao abrigo da Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de Maio no âmbito da Lei n.º 58/2005,de 29 de Dezembro que transpôs a Diretiva n.º 2000/60/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Outubro (Diretiva Quadro da Água).
· Comparação dos dados PRTR comunicados pelos operadores num determinado ano com os dados comunicados em ano(s) anterior(es);
· Verificação das emissões PRTR no que se refere ao poluente CO2 confrontando com os valores recolhidos ao nível do Comércio de Emissões e Licenças de Emissão (Diretiva 2003/87/CE, de 13 de Outubro);
· Verificação das transferências de resíduos através da confrontação com as quantidades indicadas no MIRR (Registo Integrado de Registo de Resíduos) no âmbito do Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro, que transpôs para o quadro nacional a Diretiva n.º 2006/12/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Abril.
· Comparação de dados de cada estabelecimento com os do mesmo sector.
Salienta-se também a frequente comunicação e estreita articulação com os responsáveis PRTR dos estabelecimentos sobre os dados comunicados e ainda entre as autoridades competentes e a APA sobre questões colocadas pelos operadores acerca da metodologia PRTR aplicável.

Em especial, na Região Autónoma dos Açores são realizados eventos anuais PRTR onde são discutidos assuntos sobre o PRTR. Nesta região, a verificação das transferências de resíduos PRTR é confrontada como o sistema regional (SRIR).
Sempre que se detetam situações anómalas, os dados são devolvidos ao operador para correção. 
Article 11 - Describe the way(s) in which public access to the information contained in the register is facilitated, having regard to the requirements of article 11 (public access to information).
Answer:
A informação PRTR nacional é divulgada no site PRTR europeu, em http://prtr.ec.europa.eu/.
O link para o site PRTR europeu pode ser acedido através dos seguintes endereços: 

Agência Portuguesa do Ambiente: 
http://www.apambiente.pt/INSTRUMENTOS/REGISTOEMISSOESTRANSFERENCIASPOLUENTES/RESULTADOS_PRTR/Paginas/default.aspx 

Região Autónoma dos Açores: As notícias sobre o PRTR são divulgadas através do seguinte website 
http://www.azores.gov.pt/GaCS/

Em complemento, no site PRTR da Agência Portuguesa do Ambiente, em www.apambiente.pt/ instrumentos/ PRTR/ Resultados PRTR Nacionais, também são disponibilizados os dados PRTR através de documentos PDF e tabelas dinâmicas em EXCEL.

[a confirmar] Mais recentemente a Agência Portuguesa do Ambiente, disponibilizou um site dirigido ao público, para a divulgação de informação ambiental – o Sistema Nacional de Informação de Ambiente (SNIAmb), estando a estudar a melhor forma de disponibilizar aqui os dados PRTR.

[a completar]
Article 12 - Where any information on the register is kept confidential, give an indication of the types of information that may be withheld and the frequency with which it is withheld, having regard to the requirements of article 12 (confidentiality). Please provide comments on practical experience and challenges encountered with respect to dealing with confidentiality claims, in particular with respect to the requirements set out in paragraph 2.
Answer:
A confidencialidade dos dados está prevista no Regulamento PRTR europeu.
Portugal, no decorrer dos ciclos PRTR 2007 - 2012 não recebeu qualquer tipo de indicação por parte dos operadores PRTR relativamente a questões de confidencialidade.
Article 13 - Describe the opportunities for public participation in the development of the national PRTR system, in accordance with article 13 (public participation in the development of national pollutant release and transfer registers), and any relevant experience with public participation in the development of the system. 
Answer:
Aquando do desenvolvimento do formulário PRTR na aplicação mais recente (formulário único) cujo objetivo era harmonizar a recolha PRTR com a recolha MIRR, CELE e ainda PCIP, foram realizadas várias reuniões com as autoridades competentes e ainda com os operadores PRTR e associações de atividades PRTR.
Os contributos foram transmitidos por email, e sempre que possível, incorporados nas especificações informáticas. Os contributos foram respondidos também por email.

Após o término da construção do sistema PRTR nacional, o email dedicado ao PRTR (prtr@apambiente,pt) continua ativo sendo o meio de comunicação preferencial para a troca de informações.

Article 14 - Describe the review procedure established by law to which all individuals have access if they consider that their request for information has been ignored, wrongfully refused or otherwise not dealt with in accordance with the provisions of article 14 (access to justice), and any use made of it. 
Answer:

O acesso à justiça é estipulado no âmbito da Convenção de Aahrus, nomeadamente através da Lei nº 19/2006, de 12 de Junho, que regula o acesso à informação sobre ambiente (LAIA), complementada, em tudo quanto por ela não esteja especialmente regulado, pela Lei nº 46/2007, de 24 de Agosto, que regula o acesso aos documentos administrativos e a sua reutilização (Lei de Acesso aos Documentos Administrativos - LADA).
Nos termos do nº 1 do artigo 14º da LAIA, “[o] requerente que considere que o seu pedido de informação foi ignorado, indevidamente indeferido, total ou parcialmente, que obteve uma resposta inadequada ou que não foi dado cumprimento à presente lei, pode impugnar a legalidade da decisão, acto ou omissão nos termos gerais de direito”, sendo que, segundo o nº 2 do mesmo artigo, o requerente pode também apresentar queixa à CADA. 

Mais: “[O]s terceiros, lesados pela divulgação da informação, podem igualmente recorrer aos meios de impugnação previstos nos números anteriores” (nº 3).
[a completar]

Article 15 - Describe how the Party has promoted public awareness of its PRTR and provide detail, in accordance with article 15 (capacity-building), on:
a) Efforts to provide adequate capacity-building for and guidance to public authorities and bodies to assist them in carrying out their duties under the Protocol;

Answer:

As autoridades competentes para a validação dos dados PRTR e ainda a Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território  acedem livremente ao sistema eletrónico PRTR nacional sediado na Agência Portuguesa do Ambiente sendo-lhes disponibilizados todos os manuais necessários para a consulta e validação da informação.
Foi desenvolvido o documento “Metodologia Nacional PRTR” e ainda documentos de apoio tanto para as autoridades competentes como para os operadores.
Os dados nacionais são de livre acesso e estão divulgados na página do PRTR nacional.
(b) Assistance and guidance to the public in accessing the national register and in understanding the use of the information contained in it

Answer:

A Agência Portuguesa do Ambiente, tem uma página no seu site dedicada ao PRTR nacional onde se encontram dados sobre:

- O que é o PRTR?

- Quem está abrangido?

- Obrigações de comunicação

- Ciclo PRTR atual

- Resultados PRTR nacionais

Todos os documentos são públicos e facilmente acessíveis na página do PRTR nacional (www.apambiente.pt / instrumentos / PRTR)

Existe ainda um email dedicado ao PRTR (prtr@apambiente.pt)

Article 16 - Describe how the Party has cooperated and assisted other Parties and encouraged cooperation among relevant international organizations, as appropriate, in particular:

(a) In international actions in support of the objectives of this Protocol, in accordance with paragraph 1 (a);

(b) On the basis of mutual agreements between the Parties concerned, in implementing national systems in pursuance of this Protocol, in accordance with paragraph 1 (b); 

(c) In sharing information under this Protocol on releases and transfers within border areas, in accordance with paragraph 1 (c);

(d)  In sharing information under this Protocol concerning transfers among Parties, in accordance with paragraph 1 (d);

(e) Through the provision of technical assistance to Parties that are developing countries and Parties with economies in transition in matters relating to this Protocol, in accordance with paragraph 2 (c).
Answer

Nada a reportar neste artigo.
Provide any further comments relevant to the Party’s implementation, or in the case of Signatories, preparation for implementation, of the Protocol. Parties and Signatories are invited to identify any challenges or obstacles encountered in setting up, gathering data for and filling in the register. 
[a completar]
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